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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JULIO CESAR DE CAMPOS GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009
SAMUEL ANTIQUEIRA MICHELAN - SP527278

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO IMPROCEDENTE.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou  impetradohabeas corpus
para revogar prisão preventiva ou, subsidiariamente, aplicar medidas cautelares diversas
da prisão.
2. Fato relevante. O agravante está preso preventivamente pela suposta prática do crime
de tráfico de drogas, com apreensão de entorpecentes e quantia significativa de dinheiro.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de Justiça de origem denegou a ordem de habeas

, e a decisão monocrática desta Corte também negou o pedido.corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se há ilegalidade na busca pessoal e domiciliar realizada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, em

razão da quantidade e variedade dos entorpecentes apreendidos, a saber, cerca de 100 
gramas de maconha, "haxixe" e "ice", aliada à substancial quantia de dinheiro
encontrada, R$ 76.569,00 (setenta e seis mil, quinhentos e sessenta e nove reais, sem
comprovação de sua origem; bem como a apreensão de um  caderno  informal com a

.contabilidade da mercancia ilícita
6. A busca pessoal e domiciliar foi considerada legal, pois decorreu de circunstâncias
concretas que indicaram atitude suspeita, não havendo ilegalidade manifesta.
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7. A via do não é adequada para análise de teses que demandem incursãohabeas corpus 
no acervo fático-probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. A .gravo regimental desprovido
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada quando
baseada em elementos concretos que evidenciam a necessidade de garantia da ordem
pública. 2. A busca pessoal e domiciliar é legal quando realizada diante de fundadas
suspeitas de prática criminosa. 3. O habeas corpus não é a via adequada para análise de
questões que demandem exame do contexto fático-probatório".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 244.

STJ, AgRg no HC 986.951/GO, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 09.04.2025; STJ, AgRg no HC 954.635/GO, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 18.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .21 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO IMPROCEDENTE.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou  impetradohabeas corpus
para revogar prisão preventiva ou, subsidiariamente, aplicar medidas cautelares diversas
da prisão.

2. Fato relevante. O agravante está preso preventivamente pela suposta prática do crime
de tráfico de drogas, com apreensão de entorpecentes e quantia significativa de dinheiro.

3. As decisões anteriores. O Tribunal de Justiça de origem denegou a ordem de habeas
, e a decisão monocrática desta Corte também negou o pedido.corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se há ilegalidade na busca pessoal e domiciliar realizada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da
quantidade e variedade dos entorpecentes apreendidos, a saber, cerca de 100 gramas de 
maconha, "haxixe" e "ice", aliada à substancial quantia de dinheiro encontrada, R$
76.569,00 (setenta e seis mil, quinhentos e sessenta e nove reais, sem comprovação de
sua origem; bem como a apreensão de um  caderno  informal com a contabilidade da

.mercancia ilícita

6. A busca pessoal e domiciliar foi considerada legal, pois decorreu de circunstâncias
concretas que indicaram atitude suspeita, não havendo ilegalidade manifesta.

7. A via do não é adequada para análise de teses que demandem incursãohabeas corpus 
no acervo fático-probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. A .gravo regimental desprovido

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada quando
baseada em elementos concretos que evidenciam a necessidade de garantia da ordem
pública. 2. A busca pessoal e domiciliar é legal quando realizada diante de fundadas
suspeitas de prática criminosa. 3. O habeas corpus não é a via adequada para análise de
questões que demandem exame do contexto fático-probatório".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 244.

STJ, AgRg no HC 986.951/GO, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 09.04.2025; STJ, AgRg no HC 954.635/GO, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 18.02.2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIO CESAR DE CAMPOS
GOMES contra decisão que denegou a ordem de  impetrado contrahabeas corpus
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o agravante está preso preventivamente pela
suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

Irresignada, a defesa impetrou perante o Tribunal de Justiça de habeas corpus 
origem, que denegou a ordem em acórdão às fls. 27-43.
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No respectivo writ impetrado nesta Corte, alegou a defesa a ausência de
fundamentação da decisão que decretou a prisão preventiva ponderando as condições
pessoais favoráveis do paciente. 

Aduziu, ainda, a ilegalidade da busca pessoal e a invasão de domicílio.

Requereu a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, sua
substituição por medidas cautelares diversas. 

O  habeas corpus foi denegado - fls. 207-210.
No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

,  declarando a necessidade da revogação da segregação cautelar.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório.

 

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 207-210. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

No tocante à alegada nulidade decorrente da busca pessoal e veicular, bem
como a invasão de domicílio realizadas sem justa causa, verifico não assistir razão à
defesa.

, extrai-se dos autos que os  policiais militares, no dia dosIn casu
fatos, durante patrulhamento de rotina, avistaram o agravante passando pela contramão
da via pública, em um veículo insufilmado. Ao darem a ordem de parada, o acusado não
obedeceu e após breve perseguição, os agentes lograram entrar na frente do condutor do
veículo obrigando-o a parar. Assim, realizaram buscas no carro, onde localizaram
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duas  porções de “prensado”, uma porção de haxixe, uma porção de “ice” e dois
comprimidos sem que se tenha identificado a natureza. Notaram, ainda, que o automóvel
possuía alterações, uma vez que o painel estava cortado, sem airbags, o que levantou a
suspeita de o veículo ser usado para transporte de drogas.  A situação elevou as suspeitas
já existentes. Foi quando os policiais decidiram ir até a residência do agravante e  durante
buscas, foram encontrados R$ 76.569,00 (setenta e seis mil, quinhentos e sessenta e nove
reais) em notas no guarda-roupas do acusado, além de um caderno de contabilidade e
mais dois aparelhos telefônicos - fls. 32-33.

Desse modo, dos fatos acima relatados, como consignado pela Corte , aa quo
atuação policial foi escorreita e restou fundada em fortes razões da ocorrência do crime
permanente cometido pelo agravante, aptas ao embasamento da abordagem
pessoal, inexistindo,  portanto, a flagrante ilegalidade apontada pela defesa.

Sobre o tema:
 

"A busca veicular foi considerada legal, pois decorreu de
circunstâncias concretas que indicaram atitude suspeita dos acusados,
como arrancada brusca e tentativa de fuga, não havendo ilegalidade
manifesta" (AgRg no HC n. 986.951/GO, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).9/4/2025 14/4/2025

 

"De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a
revista pessoal ou veicular, sem autorização judicial prévia, somente
pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte
consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos,
instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo
Penal.

Na hipótese, as circunstâncias prévias à abordagem
justificavam a fundada suspeita a permitir a busca pessoal e veicular,
haja vista que os policiais militares estavam em patrulhamento quando
se depararam com o veículo, com os vidros completamente escuros e
fechados, trafegando em alta velocidade e que tentou empreender em
fuga, ao avistar os policiais. Ao serem abordados, "o ora paciente, foi
flagrado tentando quebrar um aparelho de telefonia celular, o qual foi
apreendido, com mais dois telefones. Na oportunidade, os policiais
sentiram forte odor de maconha e, realizada busca, localizaram atrás do
banco do motorista, três pacotes grandes da droga (03 porções de
maconha, com massa bruta total de 3,325kg)."

O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua
validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à
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inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em
questão.

No presente caso, a Corte local consignou que o contexto
fático seria apto a legitimar a busca domiciliar realizada pelos agentes
de polícia, eis que devidamente motivado pela prévia apreensão de
entorpecente na posse da paciente e pela indicação do endereço onde
haveria mais drogas armazenadas.

Eventuais controvérsias a respeito da ação policial no
momento do flagrante, tais como, se houve ou não perseguição, o local
da abordagem ou ainda se foram encontradas drogas no veículo não
encontram espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do
recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório" 
(AgRg no HC n. 954.635/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma,  DJEN de ).18/2/2025

 

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.463.578/GO, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma,  DJe de ; AgRg no HC n. 909.524/SP, relator Ministro20/8/2024
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,  DJe de 16/8/2024
; AgRg no HC n. 788.620/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe de 2/8/2024
e AgRg no RHC n. 195.432/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe
de .3/7/2024

Outrossim, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de ser imprópria a via do  (e do seu recurso) para a análise de teseshabeas corpus
que demandem incursão no acervo fático-probatório, como as circunstâncias fáticas que
envolveram a situação do flagrante. A propósito: AgRg no HC n. 896.195/SP, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em , DJe de  e  AgRg no HC n. 903.235/ES, relator Ministro17/6/2024 19/6/2024
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .17/6/2024 19/6/2024

Quanto a alegação de ausência de fundamentação concreta e idônea para a
segregação cautelar, tenho que melhor sorte não socorre ao agravante.

Na presente hipótese, a análise da decisão que decretou a prisão preventiva
permite a conclusão de que a prisão cautelar imposta  encontra-se devidamente
fundamentada para a garantida da ordem pública, em razão da quantidade e variedade
dos entorpecentes apreendidos, a saber, cerca de 100 gramas de maconha, "haxixe" e
"ice", aliada à substancial quantia de dinheiro encontrada, R$ 76.569,00 (setenta e seis
mil, quinhentos e sessenta e nove reais, sem comprovação de sua origem; bem como a
apreensão de um  caderno  informal com a contabilidade da mercancia ilícita,  
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circunstâncias que indicam a periculosidade concreta do acusado e revelam a
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar. - fls. 36-37.

A propósito:
 

"A prisão preventiva encontra-se suficientemente
fundamentada em dados concretos extraídos das circunstâncias da
prisão em flagrante, notadamente a expressiva quantidade e variedade
de substâncias entorpecentes apreendidas, associada à presença de
balança de precisão, cadernos com anotações de comercialização,
quantia em dinheiro e outros materiais relacionados ao tráfico" (AgRg
no HC n. 986.071/SE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJEN de ).30/4/2025

 
"A prisão preventiva foi mantida com base em elementos

concretos, evidenciando a necessidade de garantia da ordem pública. A
paciente foi flagrada, junto a outros envolvidos, com significativa
quantidade de drogas e petrechos para o fracionamento e venda de
entorpecentes em sua residência" (AgRg no HC n. 949.334/SP, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,  DJe de ).17/12/2024

Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes: AgRg no RHC n. 196.021
/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,  DJe de ; AgRg no RHC n.3/6/2024
193.763/RS, Quinta Turma,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de .12/4/2024

Ressalta-se, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0156842-0 HC 1.001.042 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15011532820258260548  20769374620258260000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL MARTINS FURQUIM 
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337

 PAULO ANTONIO SAID  - SP146938
 GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009
 SAMUEL ANTIQUEIRA MICHELAN  - SP527278

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JULIO CESAR DE CAMPOS GOMES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR DE CAMPOS GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337

 PAULO ANTONIO SAID  - SP146938
 GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009
 SAMUEL ANTIQUEIRA MICHELAN  - SP527278

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605515:01434542065@ 2025/0156842-0  -  HC 1001042   Petição : 2025/0058943-4  (AgRg)
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